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(Ordem do dia:  CP/CAJP-2088/03 rev.2)

1. Aprovação do projeto de Plano de Trabalho (2003-04) – (CP/CAJP-2084/03 rev. 1)


A Comissão decidiu modificar as datas para a consideração de diversos dos temas a ela atribuídos e confiou à Presidência a realização de consultas com alguns dos órgãos e áreas da Organização sobre as datas em que estariam preparados para atender aos compromissos que têm com a CAJP.


Oportunamente, a Presidência distribuirá o rev. 2 do documento da referência.
2. Consideração da solicitação do Governo da República Federal da Nigéria para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3672/02)


A Comissão ouviu a apresentação do Encarregado de Negócios da Embaixada da República Federal da Nigéria nos Estados Unidos da América, Senhor Albert Olakunle Soiombo, com referência à solicitação do Governo de seu país.

Em sua intervenção, o Senhor Olakunle Soyombo mencionou o recente restabelecimento da democracia em seu país e indicou que seu governo tem interesse em fortalecer os vínculos que, historicamente e em nível bilateral, têm mantido com os Estados membros da Organização. Expressou, além disso, que o governo da Nigéria segue atentamente os trabalhos da OEA em aspectos como a manutenção da paz e da segurança, a promoção da democracia, a defesa dos direitos humanos, o livre comércio, a redução da pobreza e outros esforços que desenvolve em prol do desenvolvimento da região.


A Comissão aprovou o projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2087/03 e solicitou a seu Presidente encaminhá-lo ao Conselho Permanente para sua aprovação final, acompanhado do correspondente relatório.

3. Consideração da solicitação do Governo da República da Eslovênia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3766/03)


A Comissão ouviu a apresentação do Embaixador da República da Eslovênia nos Estados Unidos da América, Doutor Davorin Kracun, com referência à solicitação do Governo de seu país.

Em sua intervenção, o Embaixador Kracun fez referência aos esforços que seu país vem realizando para avançar nos planos político-econômicos e de cooperação internacional, entre outros. Ressaltou que a Eslovênia espera, em um futuro próximo, ingressar na União Européia e na OTAN. Mencionou o interesse de seu país em contribuir consideravelmente com as atividades da OEA em temas como a promoção da democracia, dos direitos humanos e do livre comércio; fomento do Estado de Direito, da paz, da estabilidade e do diálogo nacional; os programas de remoção de minas, meio ambiente e desenvolvimento sustentável; e a luta contra a corrupção e o terrorismo.


A Comissão aprovou o projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2086/03 e solicitou a seu Presidente encaminhá-lo ao Conselho Permanente para sua aprovação final, acompanhado do correspondente relatório.

4. A Proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo [AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03)]


A Comissão decidiu fixar a data de 23 de outubro de 2003 para continuar o estudo do relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos da CIDH [parágrafo dispositivo 5, a, da resolução AG/RES.1931 (XXXIII-O/03)].  Nessa ocasião, a Comissão espera dispor da assistência de representantes da ONU, da CIDH, do CICTE e das Organizações da Sociedade Civil credenciadas junto à OEA (nos termos do documento “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”).


A Comissão decidiu programar a reunião de peritos governamentais a que se faz referência no parágrafo dispositivo 5, b, da resolução AG/RES.1931 (XXXIII-O/03), para 19 de fevereiro de 2004, sem prejuízo de eventuais mudanças que possam ocorrer depois de consultar as respectivas Chancelarias.


Algumas delegações manifestaram seu interesse em apresentar suas propostas de agenda para a reunião de peritos.

Seriam intercambiados pontos de vista com relação ao perfil dos peritos.  A respeito, os funcionários da Secretaria Técnica da Comissão destacaram que o mandato da resolução 1931 se refere a um intercâmbio de melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos.


Sobre este último aspecto, a Presidência esclareceu que a preocupação da Organização é que se mantenha a observância dos direitos humanos ao se combater o terrorismo.
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